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PARECER N° 2052|2018 DA COMISSAO DE SAUDE, PROMOCAO SOCIAL,
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 657/2017.

O presente Projeto de Lei, de autoria d os Nobres Vereadores Mario Covas Neto, Patricia Bezerra e
Quito Formiga, dispée sobre o acompanhamento de intérprete de libras durante o pré-natal e o parto de
gestantes com deficiéncia auditiva no @mbito do Municipio de S&o Paulo e da outras providéncias,

A Comissado de Constituicdo, Justica e Legislacao Participativa exarou parecer pela Legalidade.
A Comissao de Administragéo Publica manifestou-se favoravelmente zo projeto de lei.

A presente propositura visa assegurar que toda gestante que apresente deficiéncia auditiva tera o
direito de solicitar um intérprete de libras para seu acompanhamento durante as consultas de pré natal
e para realizagao do parto de sua crianca no ambito da Rede de Salde Publica do Municipio de Sao
Paulo, integrante do Sistema Unico de Satide- SUS.

O projeto & de grande relevancia, pois além de facilitar a comunicagéo, também favorece a orientacéo
das maes e acesso aos beneficios que Ihes sdo de direito, visto que o acesso a informacao, em cada
orgéo publico & previsto em lei,

A legislagcao que assegura acessibilidade € a Lei Brasileira de Inclus&o da Pessoa com Deficiéncia (Lei
n® 13.146, de 6 de julho de 2015) e a Lingua Brasileira de Sinais (LIBRAS) é reconhecida como meio
legal de comunicagéo e expresséo (Lei n® 10.436, de 24 de abril de 2002).

Essa medida representa a possibilidade de se eliminar as barreiras de comunicagdo em qualguer
situagéo, sobretudo em um dos momentos mais sublimes da vida humana.

Pelo exposto, a Comissao de Saude, Promog&o Social, Trabalho e Mulher, no ambito de sua
competéncia, entende que a propositura & meritéria e deve prosperar. Portanto, favoravel é o parecer.
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